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Introdução 
 

 

O trabalho que aqui desenvolvemos trouxe como tema central a greve geral 

dos trabalhadores de 1919 em Manaus, e visou analisar e mostrar como os 

trabalhadores amazonenses viabilizaram e se articularam politicamente para uma 

tentativa de greve geral naquele ano, identificamos as ações grevistas amazonenses 

inteirando-as com o contexto mais amplo de contestações que ocorreram pelo Brasil 

afora e singularidades ocorridas em âmbito regional. Tratou também de identificar 

quem eram as categorias profissionais envolvidas nesse processo, quais foram suas 

demandas políticas e trabalhistas e quem eram as suas lideranças. Para tanto, 

procuramos perceber e analisar como os diferentes órgãos da imprensa amazonense 

receberam esse movimento a nível local e nacional, e, que postura adotaram diante 

dessas manifestações. 

Na primeira etapa do projeto empreendemos uma investigação de maneira 

ampla, atentando para os acontecimentos operários fora e dentro de Manaus, 

observando os processos que levaram a uma possível greve geral em 1919 na cidade. 

Para tanto, nos lançamos, num primeiro momento, sobre as pesquisas bibliográficas 

que nos inseriram no contexto e nos deram um panorama dos acontecimentos vividos 

no país durante aquele momento.  

Em um segundo momento em paralelo com a bibliografia, utilizamos como 

principais fontes os jornais produzidos naquela época, em especial, o Jornal do 

Comércio, um órgão da grande imprensa voltado para o público em geral e cujo acesso 

por base digital  foi um elemento facilitador nada desprezível. Ao passo que a 

pesquisa avançou outras fontes documentais foram incorporadas, tais como boletins, 

estatutos e atas de associações operárias do período, com vistas a produzir uma visão 

ampla da greve geral de 1919. O diferencial desta pesquisa, foi nos aprofundarmos 

num tema ainda pouco estudado pela historiografia local, e cuja execução pôde 

colaborar num projeto coletivo que vem sendo desenvolvido no âmbito acadêmico e 

pode, assim, favorecer a adoção de percepções mais complexas e seguras sobre as 

múltiplas dimensões do viver operário que inclui, obviamente, os processos de 
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organização política, de mobilização, de protestos e ações diretas de enfrentamento, 

como a deflagração de greves. 
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Objetivos 
 

 

O projeto em tela teve por objetivo central investigar e analisar a Greve Geral 

de 1919 em Manaus buscando identificar tanto as interações do movimento grevista 

amazonense com o contexto mais amplo de contestações similares que se espraiaram 

no Brasil, quanto às singularidades apresentadas no âmbito regional. 

Mais especificamente preocupou-se com a identificação das categorias 

profissionais que tomaram parte no processo, suas lideranças e demandas (políticas e 

trabalhistas) ali entabuladas.  Propôs ainda a investigação sobre os processos 

paredistas e as dimensões alcançadas pela solidariedade operária, já que estas foram 

frequentemente apontadas como características marcantes dos movimentos 

caracterizados como greves gerais. 

Por fim, articulando nossas preocupações com o eixo temático trabalho & 

imprensa, intencionamos perceber e analisar como diferentes órgãos da imprensa 

amazonense recepcionaram o movimento (local e nacional) e que posições 

assumiram, enquanto agentes sociais e políticos atuantes no interior da sociedade 

local. 
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Revisão da literatura 
 

 

Antes de adentrar na temática do Trabalho, é preciso destacar uma importante 

mudança pela qual a História passou. Em primeiro lugar, durante muito tempo o que 

prevaleceu foi a chamada História Tradicional, entendendo por ela uma “história que 

diz respeito essencialmente à política [institucional]... os historiadores tradicionais 

pensam na história como essencialmente uma narrativa dos acontecimentos...” 

(BURKE, 1992: 10-12). Não apenas isso, mas também, o fato de que essa história 

oferece uma visão de cima, consistindo no fato de que é concentrada nas realizações 

dos homens de poder.  

A quebra do paradigma historiográfico tradicional viria a partir de duas novas 

vertentes: de um lado, o Materialismo Histórico, proposto por Marx e Engels em 

meados do século XIX, mas que só passa a animar os historiadores profissionais nas 

primeiras décadas do século XX, em especial depois da eclosão da Revolução Russa de 

19171. De outro lado, a partir de 1929 um novo cenário historiográfico começa a 

surgir na França com o chamado movimento dos Annales. A revista e o movimento 

fundados por Marc Bloch e Lucien Febvre, na França, abrem caminho para a 

constituição de uma Nova História, com novas abordagens, não mais centrada nas 

realizações e decisões de grandes homens. (CASTRO: 1997: 76)  

A partir dessas múltiplas vertentes, vários historiadores começaram a 

viabilizar novas perspectivas do passado, sentindo a necessidade de explorar as 

experiências históricas de homens e mulheres tão constantemente ignorados pela 

historiografia tradicional. Com isso, começamos a ver o surgimento de uma “história 

vista de baixo” que considera a experiência das massas (SHARPE, 1992: 39-62), ou 

das pessoas comuns do povo, como preferia chamar Eric Hobsbawm (1998: 218).  

                                                        

1 O retardo do acolhimento do Marxismo pela historiografia profissional deve-se, sobretudo ao fato de 
que suas dimensões políticas, impondo o imperativo da transformação social, esbarrava no franco 
conservadorismo ainda imperante em instituições universitárias ainda bastante aristocratizadas. Uma 
boa análise deste momento inicial do Materialismo Histórico pode ser vista nos estudos de Josep 
Fontana (1998: 137-154). 
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O historiador inglês Edward Thompson, além de ter consagrado o termo que 

estruturaria essa perspectiva historiográfica – A História Vista de Baixo (THOMPSON, 

2001: 185-201) – acabou por se tornar, desde a década de 1960, referência 

obrigatória para todos aqueles que procuram trilhar estudos históricos centrados 

tanto na cultura popular tradicional, quanto nas experiências dos mundos do 

trabalho2. Esse traço distintivo da contribuição thompsoniana pode ser percebido já 

no prefácio daquela que seria sua obra mais emblemática: 

Estou tentando resgatar o pobre tecelão das malhas, o meeiro luddita, o 
tecelão “obsoleto” do tear manual, o artesão “utópico” e mesmo o iludido 
seguidor de Joanna Southcott, dos imensos ares superiores de 
condescendência da posteridade. Sua hostilidade frente ao novo 
industrialismo podia ser retrógrada. Seus ideais comunitários podiam ser 
fantasiosos. Suas conspirações insurrecionais podiam ser temerárias. Mas 
eles viveram nesses tempos de aguda perturbação social, e nós não. 
(THOMPSON, 1987: 13)  

Desta forma, Thompson faz um estudo sobre a formação da classe 

trabalhadora inglesa e tira da obscuridade vozes outrora silenciadas, mas que através 

de seu trabalho são elucidadas. 

No Brasil, os estudos sobre a história do trabalho – e especialmente a história 

operária – vem ganhando espaço no meio acadêmico e no interior da historiografia 

brasileira. Segundo Cláudio Batalha (1998) desde o início do século XX podemos 

observar artigos e obras que contenham elementos de uma história operária no 

Brasil, obras que estudam as ações do movimento e da organização operária. Ainda 

de acordo com o autor, foi nos anos sessenta que: 

Teve inicio no Brasil uma tradição de estudos acadêmicos relacionados com 
a classe operária. Essa tradição abarcava sociólogos preocupados em 
elaborar grandes sínteses, que estabeleciam teorias explicativas do 
movimento operário e de suas opções ideológicas. Foi com ela que foram 
introduzidas e cristalizadas noções tais como: a origem estrangeira da 
classe operária; o vínculo entre a introdução do anarquismo e essa origem; a 
hegemonia do anarquismo no movimento sindical da primeira 
República.(BATALHA, 1998: 145-158).  

Nas décadas seguintes esses estudos ganharam ampliações em seus temas e 

enfoque, destacando-se a mudança da centralidade da análise, do movimento para a 

                                                        

2 O termo “Mundos do Trabalho”, por sua vez, se tornou mais usual a partir de sua projeção no interior 
dos estudos acerca da história operária realizados por Eric Hobsbawm (1987). 
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classe. (HOBSBAWM, 1987: 22). Temas que antes não eram estudados ou postos em 

segundo plano ganharam novo espaço e passaram a ser retratados. (BATALHA, 1998: 

153). Acerca dessas mudanças ocorridas no âmbito da historiografia brasileira, 

Cláudio Batalha também destaca a ampliação e pluralidade das fontes empregadas: 

Os últimos anos tem demonstrado que o repensar do tratamento da história 
operária passa por uma série de caminhos e por novas preocupações. Um 
deles é o aprofundamento dos estudos regionais, fugindo dos paradigmas de 
São Paulo e do Rio, como propôs Silvia Petersen. (BATALHA, 1998: 153)  

Mais recentemente temos trabalhos, teses, artigos que tratam das 

movimentações e da classe operária fora do eixo Rio/São Paulo. Essa necessidade 

urgente de repensar a história do trabalho no Brasil, com a incorporação de estudos 

acerca de outros contextos já havia sido denunciada em artigo “Cruzando fronteiras”, 

de Sílvia Petersen (1995) e pioneiramente explorada na obra seminal História da 

Indústria e do trabalho no Brasil, de Francisco Foot Hardmann e Victor Leonardi 

(1982), em especial no capítulo “Expressões Regionais”. Por seu turno, Petersen 

discutia a necessidade de romper com a ideia modelar da história operária paulista e 

carioca, não sendo a história operária ocorrida em outros contextos do país mera 

reprodução – reduzida em escala – das manifestações e eventos ocorridos naquelas 

duas localidades. 

Em se tratando do operariado na Primeira República, temos trabalhos como o 

de Maria Auxiliadora Guzzo Decca que nos mostra aspectos do cotidiano dos 

trabalhadores nas primeiras décadas da República. E ajudam a entender melhor como 

era o dia a dia dos operários dentro das fábricas e fora delas (DECCA: 1990). E Quanto 

as condições de vida e trabalho a que esses trabalhadores estavam expostos,estas 

eram precárias como enfatizaram Hardmann e Leonardi “No Brasil, o aumento e a 

manutenção de jornadas de trabalho longas foram uma constante e [...] no setor têxtil, 

onde predominava a grande indústria, encontravam-se, normalmente, os casos 

limites de jornadas mais extensas”. (HARDMANN; LEONARDI, 1982: 135). Além disso, 

o capital ainda submetia crianças e mulheres ao trabalho nas fábricas, e dessa forma 

agregava toda a família proletária às “condições da produção fabril” (Idem, pg. 135). 

Essa é apenas uma pequena fração das condições de trabalho a que estavam expostos 

os operários, ademais, os autores nos dão ainda um retrato das condições de trabalho 

nas fábricas através do relato de um antigo operário do setor vidreiro que dizia haver 
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além da agressão física contra menores, problemas comuns como o alcoolismo e 

doenças como tuberculose. Também as condições higiênicas no trabalho eram pífias 

com água insalubre e o ar totalmente poluído. (Idem, pg. 136). 

Inicialmente, como retrata Batalha, na visão da imprensa, o operariado parece 

estar “inconsciente de seus direitos, e de sua dignidade”. Porém, esse quadro foi 

passando por um intenso processo de mudança na virada do século XIX para o XX e, 

como demonstram Hardmann e Leonardi, através da leitura de jornais como o Echo 

Operário, é possível ver uma presente atuação dos operários em lutas por melhores 

condições de trabalho, organizados em sindicatos, eles articulavam-se e iam à luta 

por melhores salários e pelo o que mais lhes interessasse (HARDMANN; LEONARDI, 

1982: 191). Já mais organizado, desde as últimas décadas do século XIX o 

proletariado brasileiro passou a deflagrar inúmeras greves tanto em São Paulo 

(capital e interior), quanto em outros estados da Federação.  

Quanto mais avançava a urbanização e a modernização no Brasil, mais essa 

participação política tendeu a crescer e de maneira exponencial. Assim, as greves 

tornaram-se mais intensas a partir do início do século XX, destacando-se a que 

ocorreu em 1903, quando uma intensa mobilização atingiu todo o setor têxtil da 

cidade do Rio de Janeiro, até então capital da República. Esta greve é particularmente 

interessante para a compreensão de nosso trabalho, pois à paralisação dos 

trabalhadores daquele ramo juntaram-se em solidariedade os trabalhadores e 

associações de outras categorias, e toda essa movimentação alcançou patamares até 

então nunca presenciados, esboçando assim a ideia de uma primeira greve “geral” no 

país (AZEVEDO, 2005).  

Depois desta experiência pioneira, no decorrer da República Velha (1889-

1930), várias outras greves “gerais” ocorreram, com destaque para as dos anos de 

1917 e 1919, ambas com epicentro na cidade de São Paulo. Em 1917 iniciou-se 

naquela cidade uma greve geral dos trabalhadores, que fora incitada pelas difíceis 

condições de vida e trabalho, com destaque para a crescente carestia e para o 

desemprego, associadas às consequências da Primeira Guerra Mundial (HARDMANN; 

LEONARDI, 1982: 279-280). Ainda no contexto da guerra e dos problemas por ela 

acarretados, em 1919 eclodiu uma nova greve geral, que para além da cidade de São 

Paulo, animou trabalhadores de outros Estados que, dessa forma, viram ali 
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articularem-se processos paredistas. De acordo com César Augusto Queirós em 1919, 

os trabalhadores de Porto Alegre entraram em conflito, e em seu trabalho ao retratar 

do conflito entre os grevistas e o Estado e mesmo entre grevistas e não grevistas ele 

ressalta as identidades construídas no decorrer dessa greve (QUEIRÓS: 2007). 

Também de acordo com as observações de Aldrin Castellucci (2001), este foi o 

momento que, em Salvador (Bahia), os trabalhadores protagonizavam a sua primeira 

greve geral.  

A greve geral de 1919, assim como a de 1917, tem sido estudada pela 

historiografia brasileira, agora preocupada também de incorporar na análise as 

experiências pouco estudadas desses fenômenos em outros estados brasileiros. Ao 

retratar a greve geral de 1919 em Salvador, Aldrin Castellucci traça um perfil da 

classe operária soteropolitana e de sua a relação com a conjuntura que envolve tanto 

o período da Primeira Guerra, quanto o do imediato pós-guerra. O estudo deste autor 

nos é particularmente importante, porque sua análise, apontando singularidades, 

demandas, ações e perspectivas próprias do operariado baiano, nos dá um claro 

exemplo de que os estudos locais podem contribuir não apenas para a ampliação das 

sínteses mais gerais já existentes sobre o tema, como principalmente, nos permite 

propor sua renovação e superação. (CASTELLUCCI, 2001). 
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Metodologia 
 

 

O projeto foi desenvolvido em fases distintas, incorporando inicialmente a 

pesquisa bibliográfica. Esta foi necessária não apenas para a percepção de como o 

tema da Greve Geral de 1919 se colocou no interior da historiografia do trabalho no 

Brasil, como também para a compreensão do contexto histórico no qual o objeto de 

nossa pesquisa se assentou: a cidade de Manaus na segunda década do século XX. 

Numa etapa seguinte, a pesquisa lançou-se para a busca, sistematização e 

análise da documentação arquivística, com destaque – mas não exclusivamente – para 

a produção periódica amazonense do período selecionado, explorando tanto os 

jornais da chamada imprensa operária ou imprensa de trabalhadores, quanto aqueles 

da chamada grande imprensa diária. 

Embora mais escassos e no interior das desorganizadas – ou mesmo caóticas – 

instituições arquivística amazonenses, além de envoltas em entraves burocráticos e 

percepções arcaicas de gerenciamento de acervos a impor dificuldades de acesso, 

outras fontes documentais também foram perscrutadas, como panfletos, boletins, 

estatutos, regimentos e atas de associações operárias do período; mensagens, falas, 

relatórios, leis e decretos oriundos do poder executivo estadual e municipal, assim 

como o debate parlamentar disponibilizados nos anais da Assembleia Legislativa e 

Câmara Municipal. 

Claro está que, ao assim proceder, foi necessário fazer uma atenta distinção 

entre as posições que emergiram diretamente da classe operária e de seus órgãos de 

propaganda e difusão (imprensa operária e associações trabalhistas), daquelas que 

tem sua origem em órgãos e instituições patronais e estatais, ou mesmo na grande 

imprensa, cujas intenções e interesses serão, obviamente, distintas. 

Ato contínuo e mesmo simultâneo ao processo de enfrentamento da pesquisa 

documental, o processo de sistematização e análise dos dados foi de fundamental 

importância e não descuidou-se de inventariar associações, lideranças, categorias 

profissionais e mediadores que, em graus diferenciados, se apresentaram no chão 
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histórico como atores centrais dos acontecimentos que conformaram a Greve Geral 

de 1919. 
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Resultados finais 
 

Antes de adentrar nos resultados da nossa pesquisa gostaríamos de destacar 

aqui um pouco da jornada que percorremos para que essa pesquisa pudesse alcançar 

os resultados aqui obtidos. Foi de suma importância a ida aos arquivos da cidade, 

embora tenhamos nos deparado com as questões burocráticas e que as vezes 

dificultaram e atrasaram um pouco no aprofundamento de algumas das nossas 

fontes. Outra questão que dificultou um pouco o nosso trabalho foram as condições 

de algumas de nossas fontes. Jornais que com o passar do tempo ficaram sem 

condições de manuseio e muitas notas apagadas. O que pode contribuir para a 

deterioração desse material não são apenas as condições temporais, mas também o 

local em que os mesmos são guardados, a umidade entre outras coisas. Em Manaus, 

ainda é necessário uma melhor localização e estrutura para comportar esses 

materiais. Nossos arquivos ainda precisam de uma atenção especial para que 

melhorias possam ser feitas. 

Outra contribuição que podemos colocar aqui foram as conversas 

desencadeadas com outros alunos de iniciação científica do laboratório de pesquisas 

LHIA. As discussões levantadas através de leituras bibliográficas e que foram 

realizadas no âmbito acadêmico ajudaram num melhor entendimento do uso das 

fontes e do contexto do nosso trabalho. 

 

A Greve Geral de 1919 em Manaus 
 

Através das leituras bibliográficas que fizemos pudemos perceber que a 

história operária no decorrer das últimas décadas veio ganhando mais espaço no 

meio acadêmico local. No Amazonas, a história operária mostrou-se bastante rica, 

com temáticas voltadas para estudos da vivência popular e operária na chamada 

Manaus da borracha (PINHEIRO, 2007). Mas, embora haja alguns trabalhos voltados 

para a temática e articulações de grupos de pesquisa empenhando-se por trazer 

novas interpretações e uma maior desenvoltura nesse campo, ainda existe uma 
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grande necessidade de aprofundamento nos estudos sobre o operariado no 

Amazonas, bem como na região norte em si. 

Buscamos através da nossa pesquisa e leituras diárias contribuir para o 

aumento dos estudos à respeito do operariado e suas movimentações  no Amazonas, 

e compreender, como inseriu-se a temática da greve geral de 1919 no interior da 

historiografia do trabalho no Brasil, e também, através das leituras pudemos 

compreender melhor do contexto histórico do qual o nosso objeto de estudo baseia-

se: A cidade de Manaus na segunda década do século XX. Sendo assim, pudemos 

constatar, a respeito desse período, que a cidade de Manaus vinha passando por uma 

série de movimentações, não apenas por conta dos inconvenientes causados em 

decorrência da Primeira Guerra Mundial, mas também por conta do difícil período em 

que se encontrava o ciclo da borracha. (PINHEIRO: 2003). 

Através das leituras das nossas fontes pudemos ter uma visão mais 

abrangente e uma melhor compreensão do momento pelo qual passava a cidade de 

Manaus em meados da segunda década do século XX. Era visível a lástima por conta 

da crise da borracha e quem a imprensa colocava como um dos grandes causadores 

pela desgraça, como podemos ver num trecho de um texto publicado no Jornal “A 

Imprensa“ – um órgão do partido republicano no Amazonas – a nota diz o seguinte: 

“A indústria extrativa da borracha que enriqueceu o Amazonas e contribuiu 
para o seu grande progresso, foi também a causa principal da sua atual 
desgraça. Quando a borracha alcançou preços verdadeiramente fabulosos e 
que o dinheiro andava por lá a rodos, ninguém se lembrou de explorar 
outras indústrias, nem de fomentar a agricultura, porque a extração da 
borracha a todos atraia.” (A Imprensa, Manaus, 11 de março de 1919).  

Com isso é notável e entende-se que com a crise da borracha, a cidade começa 

a evidenciar dificuldades. Além do agravante da 1º guerra mundial, existia a 

concorrência com a borracha do Oriente, e as consequências disso começaram a 

surgir: 

“(...) Como consequências disto, e da proibição da exportação da borracha, o 
Estado sofreu um profundo abalo nas suas finanças, desorganizando todos 
os serviços públicos, abalando-lhe profundamente o crédito e 
desequilibrando-lhe por completo o seu orçamento (...) sabendo-se que o 
orçamento do Estado é calculado tomando por base a produção da borracha, 
ver-se-á logo ao primeiro exame, que se torna impossível normalizar a vida 
administrativa do Estado, enquanto não cessarem as causas que 
concorreram para o atual estado das coisas  (...)” ( A Imprensa. Manaus, 11 
de março de 1919).   
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Tendo esse contexto em evidência e com base em leituras e investigações 

especificamente voltadas para a história do trabalho e dos trabalhadores no 

Amazonas, pudemos perceber o porquê dos processos organizativos e as lutas 

operárias ocorrerem em Manaus de um modo crescente, desde a última década do 

século XIX, momento em que a cidade passou a assumir mais pontualmente o 

importante papel de centro exportador da borracha oriunda dos seringais. Como 

asseverou Maria Luiza Ugarte Pinheiro, foi exatamente por isso que as categorias de 

trabalhadores mais numerosas da cidade eram as que estavam ligadas ao comércio e 

às atividades portuárias, tais como os estivadores, carroceiros, catraieiros, marítimos 

e outros (PINHEIRO, 2003: 38-47). 

Essa historiografia mais recente (DIAS, 2000; PINHEIRO, 2003; COSTA, 2014) 

nos demonstrou que, assim como no restante do país, os trabalhadores amazonenses 

também estavam expostos às más condições de vida e trabalho. Categorias como a 

dos estivadores, por exemplo, entraram em greve diversas vezes nas duas primeiras 

décadas do século XX, tal como salientou Maria Luiza Ugarte Pinheiro e como 

poderemos ver mais adiante, em algumas notas do Jornal do Comércio. Manaus 

passava por problemas econômicos - como já mostrado – devido a chamada crise da 

borracha que afetou não apenas a cidade, mas todo o país, e com isso seus 

trabalhadores enfrentavam a carestia de vida, e vinham sofrendo com a alta de 

alimentos de primeira necessidade, afetados ainda pelo medo do desemprego. 

Nas leituras feitas nas páginas do Jornal do Comércio pudemos constatar notas 

com chamadas para reuniões das associações, como por exemplo, uma chamada da 

Associação das Quatro Artes de Construção Civil no Amazonas para uma sessão magna 

em sua Sede no dia primeiro de maio de 1919. E também, numa coluna chamada 

“Associações” havia convocatórias para outras reuniões como as da Associação dos 

Empregados no Comércio do Amazonas, que os convocava para uma assembleia geral 

para a eleição dos novos corpos dirigentes da referida agremiação. E também muitas 

outras notas, ao exemplo da Sociedade Beneficente União dos Foguistas, em que era 

dito que “a diretoria da Sociedade Beneficente União dos Foguistas no Amazonas 

reunirá ás nove horas em sessão extraordinária”. (Jornal do Comércio, Manaus, 1º de 

janeiro de 1919). 
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Em Manaus os trabalhadores urbanos estavam organizados em diversas 

associações, como pudemos averiguar através dessas notas, e estas eram quase 

sempre de caráter beneficente ou de socorro mútuo, mas mesmo estas mesmas eram 

ativas e suas lideranças se mostravam preocupadas em ampliar o processo 

participativo de seus associados. De acordo com Luís Balkar Pinheiro, “sindicatos 

operários só começam a generalizar-se em Manaus após 1914, em geral abandonando 

as antigas denominações e objetivos das Associações Beneficentes, como ocorreram 

com os estivadores, cocheiros, carroceiros e operários da construção civil”. 

(PINHEIRO, 2007: 25). 

Quanto aos processos de luta desses trabalhadores temos referências de ações 

grevistas que ocorreram durante toda a segunda década do século XX. Como exemplo, 

temos a greve de 1911 na qual os estivadores reivindicavam entre suas pautas o 

aumento de salário. Também em 1914 há ocorrência de greves, como a dos 

empregados de limpeza pública. E é através das análises aqui feitas e leitura das 

fontes  que vemos nesse cenário o crescimento das associações e com isso uma maior 

conscientização que foi se formando entre os trabalhadores amazonenses. 

Através das análises de nossa documentação foi possível perceber que em 

1919 emergiram novas contestações da classe trabalhadora. Como vinha ocorrendo 

nos últimos anos – em especial por força da crise econômica que desestruturou toda a 

produção da borracha e que atingiu especialmente os segmentos mais frágeis da 

população – os trabalhadores da cidade começaram a enfrentar de forma mais 

incisiva o patronato e as autoridades locais. Assim, voltava à cena política uma antiga 

demanda da classe operária: a luta pela jornada de trabalho de oito horas! 

Essa demanda não era nova, já que vinha sendo esboçada pelos trabalhadores 

desde a década final do século XIX, mas ganhou força no início da década seguinte. 

Não era também a luta isolada de uma categoria ou segmento de trabalhadores, mas 

entendida como uma bandeira de luta geral, devendo ser encampada por todos os 

trabalhadores, indistintamente. E por fim, não era também uma demanda que se 

expressasse localmente. Pelo contrário, a luta pela jornada de trabalho de oito horas 

assumiu desde cedo uma escala internacional, virando, por exemplo, a principal 

reinvindicação a animar as celebrações do 1º de Maio. (PERROT, 1987: 132)  
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Tendo o Jornal do Comércio como o principal órgão da imprensa amazonense  

por nós aqui analisado, podemos mostrar os destaques que esse jornal deu para os 

protestos dos trabalhadores  que ocorreram por todo o país e mundo afora. 

Observamos manifestações paredistas por diversos Estados como: São Paulo, Bahia, 

Pernambuco, Rio de Janeiro e Pará, e também, notas à respeito de paredes que 

ocorriam fora do país. O Jornal do Comércio dava destaque para acontecimentos em 

outros Estados do Brasil e outros países em uma coluna reservada para isso, e nos 

mostrou a reação dos trabalhadores espalhados pelo país e pelo mundo, que 

entraram em processos paredistas. 

Na primeira página do Jornal do Comércio do dia 1º de janeiro de 1919 foi 

exibida uma carta de Portugal, por João Grave, em que este falava à respeito de 

acontecimentos que se destacaram no ano anterior na Rússia e que se espalhavam 

por outros países, incluindo Portugal. Na correspondência era descrito o que o efeito 

do bolchevismo que se espalhava pela Europa estava começando a causar seus efeitos 

também em Portugal. Grave dizia que as camadas proletárias de todos os países 

admiravam os liquidadores russos como podemos ver no trecho a seguir: 

“Ora, este espectro que os aliados não puderam logo eliminar á nascença, 
em virtude da guerra que troava raivosamente em toda a Europa comoveu 
com intensidade o velho Ocidente. As camadas proletárias de todos os 
países admiravam os liquidadores russos, que souberam emancipar-se 
adquirindo a sua plena liberdade (...)” (Jornal do Comércio. Manaus, 1º de 
Janeiro de 1919). 

Analisando a carta era visível que o autor não concordava com todos esses 

acontecimentos e destacou ainda processos paredistas que ocorreram com 

intensidade, destacando tudo isso como uma revolução universal. Dizia o seguinte em 

sua correspondência: 

“A União Operária Nacional e os sindicatos operários decidiram-se a 
interferir na política. Pretendendo fazer ouvir a sua voz e a impor a sua 
vontade pela força. Tomavam-se, portanto, as maiores precauções em todo o 
país (...) Os grevistas não hesitaram, e na segunda- feira, com efeito, 
abandonaram o trabalho , em Lisboa, os ferroviários do sul e sudeste  e da 
companhia norte e leste, os tipógrafos e os operários das quatro artes da 
construção civil [...] (Jornal do Comércio. Manaus, 1º de Janeiro de 1919). 

Através dessa carta pudemos analisar um pouco das movimentações que 

ocorriam em outros países, como Portugal, e o parecer que se tinha à respeito delas, 
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através das páginas do Jornal do Comércio – um órgão da grande imprensa diária em 

Manaus – que dava destaques para essas questões . 

No jornal “O Lusitano” – um órgão da colônia portuguesa no Amazonas, que 

era publicado semanalmente – do dia 21 de junho, foi relatado o recebimento de 

telegramas publicados nos jornais diários que diziam estar havendo em Portugal uma 

greve feita pelos ferroviários, estes, não estavam conseguindo chegar a um acordo 

com a companhia em que trabalhavam. O motivo da greve era dito: “Quais serão os 

motivos que promoveram a greve que parecem não querer ter fim? (...) não é difícil a 

resposta; é fácil de encontrar: é o aumento.”3 Com isso pudemos constatar uma das 

causas mais reivindicadas pelos trabalhadores de uma forma geral, o aumento 

salarial. 

O fenômeno não foi, como dissemos anteriormente, local. Finda a Grande 

Guerra e premidos pela carestia avassaladora, o operariado brasileiro lançou-se às 

ruas de norte a sul do país. Não podendo ficar indiferente ao avanço das 

manifestações, notadamente às que ocorreram em São Paulo, os jornais de Manaus 

repercutiram o assunto. Assim, o Jornal do Comércio mostrou, em sua coluna “O que 

vai pelo mundo”, notícias referentes aos acontecimentos nacionais e internacionais, 

dando visibilidade a outras movimentações operárias que ocorreram pelo resto do 

país. A edição do dia 6 de maio relatou que na cidade do Rio de Janeiro “declaravam-

se em greve os estivadores, os catraieiros e o pessoal das pequenas embarcações”. 

Além disso, os marítimos do Lloyd Brasileiro e de outras companhias de navegação 

pressionavam para que suas reclamações, como o aumento de salário, fossem 

atendidas, caso não, eles entrariam em greve. 

Em notícia noticia de 13 de maio a coluna informou que no Estado do Pará 

mais uma classe operária estava aderindo á greve: “Os alfaiates resolveram hoje 

confraternizar com os atuais grevistas.” No Rio de Janeiro, os marítimos continuavam 

em greve por não aceitarem as propostas feitas pelo diretor-presidente do Lloyd 

Brasileiro e das outras companhias. Em Recife, a serraria Moderna adotou para os 

seus operários a jornada de oito horas de trabalho. Na mesma coluna ainda 

observamos uma nota que dizia que “os garçons, que se haviam declarado em greve 

                                                        

3 O Lusitano. Manaus, 21 de Junho de 1919. 
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foram todos substituídos por novos empregados” 4. Podemos ver que nem sempre as 

tentativas paredistas realizadas pelos trabalhadores tinham desfechos favoráveis a 

estes. Como no caso dos garçons que simplesmente foram substituídos pelos patrões 

por novos empregados. 

Na edição do dia 17 de maio foi dito que no Pará ainda era sem solução o 

movimento grevista que se tinha iniciado por lá e agitava a capital. Na edição do dia 

02 de agosto do Jornal do Comércio constava a nota de que no Rio de Janeiro 

achavam-se em greve os barbeiros, que exigiam a diminuição das horas de trabalho e 

aumento salarial. E na edição de 08 de agosto na coluna intitulada “Jornal dos jornais” 

era noticiado em poucas linhas que os operários que encontravam-se em parede em 

Sorocaba haviam arrancado cerca de quinhentos metros de trilhos próximo a uma 

estação. Podemos notar que as agitações e movimentações grevistas estavam em alta 

desde o começo do ano. Tendo em vista a conjuntura de lutas dos anos anteriores que 

foram se estendendo gradativamente e que foram cominando com esses processos 

paredistas que se alastravam por várias partes do Brasil no decorrer do ano de 1919. 

Aumento salarial e diminuição das horas de trabalho eram pautas que permeavam a 

fala desses trabalhadores que buscavam através de greves, chamar a atenção de seus 

patrões para suas causas. E ainda havia a dificuldade de que nem sempre todos os 

trabalhadores aderiam às movimentações de maneira unificada, como no caso dos 

empregados da Pará Electric em que nem todos aderiram à parede iniciada por lá, 

como consta na edição do dia 19 de maio em nota intitulada de “o desespero dos 

grevistas”: 

“Na greve dos empregados da Pará Electric a maior parte não aderiu ao 
movimento. Isto tem irritado os paredistas, que, desesperados, por não 
conseguir o fim colimado, entenderam tomar a sua desforra contra os 
colegas que estão em serviço, agredindo-os, onde os encontram, e deste 
modo vão perturbando a ordem pública, apesar das providencias enérgicas 
das autoridades policiais.” (Jornal do Comércio. Manaus, 19 de maio de 
1919). 

Com isso é possível constatar que muitas lutas desses trabalhadores foram 

perdidas pela falta de união entre as classes nos processos paredistas que eles 

iniciavam. Isso abria margem para a ação dos patrões para a derrubada da causa e 

                                                        

4 Jornal do Comércio. Manaus, 13 de maio de 1919. 



 

21 

 

fragilização da movimentação operária. Ainda na mesma edição foi dito que o gerente 

da Pará Electric despedira trinta grevistas que foram apontados como cabeças do 

movimento. 

As páginas do Jornal do Comercio permitem iluminar um pouco da mobilização 

operária em 1919, deixando transparecer que a ideia de uma greve geral rondava a 

cabeça dos trabalhadores da cidade de Manaus: 

As primeiras horas da manhã de ontem era crescente o número de curiosos 
nas principais ruas e praças da cidade. Os comentários choviam a granel, 
acreditando uns na possibilidade de uma greve geral, outros na eminência 
de graves acontecimentos em virtude de não anuência de diversas 
companhias à limitação do trabalho para oito horas. (Jornal do Comércio, 
Manaus,14 de maio de 1919. Grifo nosso). 

O movimento foi recebido com seriedade, como nos mostra o jornal, ao relatar 

que, a pedido do gerente da Manáos Tramways, o chefe de policia expediu uma força 

de dez praças, devidamente armada, para fazer a guarda da empresa, pois temia-se 

que os operários pudessem causar algum dano físico à mesma. Também na Amazon 

Engeneering os trabalhadores não haviam comparecido para o seu serviço devido ao 

não atendimento para a limitação do serviço de oito horas. 

Ainda na mesma nota podemos ver que se realizou no Grupo Escolar Saldanha 

Marinho, sob a presença do presidente Nicodemos Pacheco, uma reunião do Comitê 

de Operários do Amazonas. O presidente deixou claro o motivo de estar ali, que era 

tomar uma resolução definitiva a respeito do posicionamento das companhias 

Manáos Habour, Amazon Engeneering, Manáos Tramways, Amazon River e Booth Line 

que não haviam atendido ao pedido do Comitê em relação às oito horas de trabalho. 

Durante toda a reunião diversos oradores tomaram a palavra e debateram a respeito 

de se agir imediatamente para obterem uma solução imediata sobre a lei da jornada 

de oito horas e outras propostas feitas pelos presentes. Ao fim da reunião ficou 

decidido que enquanto as companhias não atendessem às exigências propostas, os 

operários das diversas companhias continuariam em greve. Materializava-se assim, a 

acalentada ideia da greve geral. 5 

                                                        

5 Em A Cidade Sobre os Ombros, livro que acompanha os processos de organização, mobilização e luta 
das principais categorias portuárias, em especial dos estivadores, Maria Luiza Ugarte Pinheiro faz 
referências em ligeiras passagens sobre a ocorrência da Greve Geral de 1919 em Manaus. As indicações 
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No Estado de São Paulo, onde se deu o início das movimentações que se 

espraiaram pelo país, obtivemos – ainda através do Jornal do Comércio – a notícia de 

que na cidade de Santos, os trabalhadores nas docas declaravam-se em greve pacífica, 

tendo paralisado todas as suas atividades. No dia seguinte, o mesmo jornal mostra a 

preocupação das autoridades paulistas e suas tentativas de evitar o avanço das 

movimentações dos trabalhadores: 

No intuito de evitar agitações operarias no Estado, o doutor Altino Arantes 
exigiu que a bancada paulista na câmara federal apresente um projeto no 
qual sejam transportadas para a legislação pátria, as conclusões sobre o 
direito dos operários, votadas na conferência da paz. (Jornal do Comércio, 
Manaus, 07 de maio de 1919). 

Precisamente, o mês de maio mostrou-se o período em que as movimentações 

começaram de forma mais intensa. Em outras capitais como Salvador, operários 

marítimos também se lançaram à greve, como podemos perceber em nota: “continua 

prejudicando o serviço do porto, pois até agora, apesar dos esforços empregados 

pelos interessados, ainda não foi conseguido um acordo com os marítimos em greve” 

(Jornal do Comércio, Manaus, 15 de maio de 1919). 

Como dito antes, em Manaus os trabalhadores deram continuidade aos 

processos paredistas esperando um posicionamento das companhias sobre a jornada 

de oito horas, argumentando continuar de braços cruzados até que as empresas 

atendessem as suas reclamações, mostrando que de certa forma estavam 

acompanhando um ritmo de luta assim como outros trabalhadores pelo país estavam 

fazendo. Menos que arrefecer, o movimento parecia aumentar e, assim, em meados 

do mês de maio outras categorias, como a dos chauffeurs, dos bolieiros e dos 

carroceiros, aderiram à greve.  

A classe de chauffeurs e bolieiros atendendo a um pedido do comitê, 
resolveu ficar em parede, não comparecendo hontem ao serviço. Por esse 
motivo os carros da praça e os automóveis deixaram de circular. Segundo 
ouvimos querem elles que a polícia lhes dê a garantia há tempos promettida, 
para effectuar a cobrança dos freguezes relapsos. (Jornal do Comércio, 
Manaus, 15 de maio de 1919). 

                                                                                                                                                                        

e referências do texto nos foram bastante úteis para avançar e aprofundar a pesquisa nas fontes 
documentais. (PINHEIRO, 2013: 171-178). 
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Podemos notar que apesar das companhias abrirem seus portões como 

regularmente faziam, os trabalhadores se mostraram firmes e não fizeram nenhuma 

menção de que iriam assumir seus devidos postos de trabalho, como podemos ver na 

edição de 15 de maio:  

Eram seis horas, quando, como de costume na hora regulamentar, foram 
abertos os portões dos armazéns da Manáos Harbour. Em seguida, dado o 
signal de entrada, os estivadores que se achavam em grupo nas 
imemediações, não se moveram. Denunciando o seu propósito de não 
comparecer ao trabalho. (Jornal do Comércio, Manaus, 15 de maio de 1919). 

Em mesma nota o jornal ainda notícia que na Sede da União Operária ainda 

foram realizadas novas reuniões com a presença de um grande público, além do chefe 

de polícia, do comandante da quarenta e cinco e da força policial. A pauta das 

discussões era a adesão às oito horas de trabalho, feita pelas firmas J. Carneiro da 

Motta e companhia e pela companhia dos chauffeurs e bolieiros dos carros de praça. 

Isso nos dá uma visão da preocupação que as lideranças desse momento estavam 

tendo até então. 

Aderiram também ao movimento os carroceiros e com isso já no dia anterior 

(14) as carroças não estavam trafegando nas ruas da cidade (Jornal do Comércio, 

Manaus, 15 de maio de 1919). E também os lixeiros, por pedido do comitê, 

resolveram aderir ao movimento. 

As lideranças mostraram-se empenhadas em conquistar seus objetivos. O 

governador do Estado fazia um convite para que aqueles que estavam á frente das 

lutas operárias comparecessem para uma reunião no Palácio Rio Negro: 

“A convite do governador do Estado, comparecem as nove horas , ao Palácio 
Rio Negro uma comissão do comitê composto dos srs. Nicodemos Pacheco, 
Joaquim Capitão, Leopoldo, Francisco Simões Pereira, Anacleto Reis, Manoel 
Joaquim, Domingos Pinto Ferreira, Manoel Fernandes e Manoel Neves 
Ferreira.” (Jornal do Comércio, Manaus, 15 de maio de 1919) 

Seguindo o próximo trecho da mesma nota vemos que ao chegarem para a 

reunião foi solicitado que o chefe da comissão se destacasse para que este pudesse ter 

com o governador, porém a resposta foi a seguinte: 

“La chegando receberam a ordem de destacar o chefe da comissão para 
entender-se com o governador. Foi respondido que a comissão não tinha 
chefe, pois a sua responsabilidade era coletiva. Deu-se a insistência do 
empregado palaciano, transmissor do recado, razão por que, afinal, teve de 
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ser destacado o Sr. Anacleto Reis para a conferência.” (Jornal do 
Comércio,Manaus, 15 de Maio de 1919) 

Ao lermos esse trecho notamos que a coletividade era um senso importante 

entre aqueles que estavam em busca das melhorias. A responsabilidade pela 

conquista da realização dos objetivos do operariado era conjunta. Não imposta para 

que somente um estivesse à frente da luta das categorias, mas surgia a consciência de 

que a luta era feita por todos. 

Também foi visível o empenho do governador para que a situação tivesse logo 

um desfecho. E que ambas as partes seriam por ele ouvidas: 

“(...) de volta (Sr. Anacleto), disse aos companheiros que o governador ia 
ouvir os diretores da Tramways , da Manaus Harbour, da Amazon River, da 
Booth e da Amazon Engeneering e a tarde, das dezesseis para as dezessete 
horas, compareceria á sede da União Operária, afim de se entender com os 
chefes paredistas e resolver da melhor forma a situação.” (Jornal do 
Comércio, Manaus, 15 de Maio de 1919) 

O movimento nas ruas durante todo esse dia foi normal como em outros dias 

da semana, porém, notava-se um ou outro grupo em alguma esquina. Ainda assim 

tinha-se um cuidado com essas movimentações: 

“(...) O chefe de policia, acompanhado do delegado auxiliar percorreu 
diversos pontos indo aos edifícios onde  funcionavam a Amazon Telegraph, 
a estação Radiographica e as companhias e estabelecimentos que se 
encontram guardados por força do exército ou da policia militar.” (Jornal do 
Comércio, Manaus, 15 de Maio de 1919). 

Com isso podemos ver a dimensão que esses acontecimentos estavam 

tomando. Havia uma preocupação das companhias e das autoridades em manter a 

ordem e evitar quaisquer maiores transtornos. Podemos concluir que essas 

preocupações em manter as companhias e edifícios das mesmas em segurança, 

concerne ao fato de estarem em alerta devido aos acontecimentos e mobilizações que 

ocorriam pelo restante do país. A palavra proferida pelos chefes era que a policia 

tivesse calma e seguisse sem pressionar os grevistas como noticiava o jornal, “o 

coronel Luiz Marinho de Araujo reunindo ontem no quartel da Força Policial os seus 
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comandados ordenou-lhes que não fizessem pressão alguma aos grevistas pela 

atitude que acabam de assumir, salvo no caso de se colocarem fora da ordem”. 6 

Dados todos esses acontecimentos no dia 15, na edição do dia 16 de Maio era 

estampado na primeira página do Jornal do Comércio uma grande nota reportando 

todos os últimos acontecimentos e as ações decorridas deles. O que apenas confirma 

que a movimentação operária aqui em Manaus estava sendo levada a sério, não 

apenas como mais um pequeno alvoroço. Era noticiado que por causa do não 

atendimento de algumas companhias ao pedido dos operários pela jornada de oito 

horas, os trabalhadores continuavam em greve pacifica. 7 

O número de paredistas havia crescido em frente ás oficinas da Manáos 

Tramways com o intuito de impedir a saída dos veículos, o que ocasionou a chegada 

do chefe de policia e do delegado auxiliar: 

“As seis horas da manhã de ontem crescido o número de paredistas 
estacionou em frente ás oficinas da Manáos Tramways, na Cachoeirinha, 
com o fim de obstar a saída dos veículos. A esse tempo ali chegavam o chefe 
de policia e o delegado auxiliar, que penetraram nas oficinas da companhia, 
sendo recebidos pelos srs. Dr.  E. B. Kirk, gerente; Pecyl Ketnor, chefe do 
tráfego e J. Forbes, chefe do serviço técnico, fazendo-lhes estes sentir a 
necessidade de dar saída aos bondes para o serviço de trafego nas ruas da 
cidade.” (Jornal do Comércio, Manaus, 16 de Maio de 1919). 

Na medida em que a falta de motoristas se fazia presente, apressaram-se o sr. 

Kirk e os outros a colocarem-se à disposição para trafegarem com os bonds. Contudo, 

pediam o apoio das autoridades, para que fosse evitado qualquer tipo de represália 

por parte dos grevistas. “Nesse ínterim os grevistas romperam em caloroso protesto, 

aos gritos de – fora! Não pode sair, etc.”. 

Assim, notamos a disposição dos paredistas a manterem-se firmes em seus 

propósitos. Continuando na mesma nota, ainda é possível observarmos que ao sair 

com o bonde, o chefe de policia e o condutor causaram alvoroço entre os paredistas 

que se prontificaram a impedir a circulação do bonde. 

“Quando dobrava a curva, quase em frente á feira municipal daquele 
subúrbio, o carro foi interrompido na sua marcha por uma onda de 
paredistas que atravessara a linha, tomando todos os pontos de passagem. 

                                                        

6 Jornal do Comércio, Manaus, 15 de Maio de 1919. 
7 Jornal do Comércio, Manaus, 16 de Maio de 1919. 
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Alguns deles, empunhando o pavilhão nacional, colocaram-se na frente do 
bond.” (Jornal do Comércio, Manaus, 16 de Maio de 1919). 

Embora tendo sido parados pelos grevistas, o chefe de policia desceu do bond 

e disse aos grevistas que “o Brasil é um país essencialmente livre e a companhia tinha 

o direito de locomover os seus bondes.” Após, ele conseguiu com que os mesmos se 

afastassem para que ele e os que dirigiam os carros  prosseguissem até a praça do 

Comércio, que estava ocupada por paredistas, e estes fizeram ouvir suas vozes de 

desagrado.8 

Podemos compreender que esses operários que estavam em parede viam com 

indignação o fato de estarem tentando trafegar com os bondes pelas ruas da cidade, o 

que ocasionou um rebuliço inicial. 

“Alguns populares tentaram virar os carros, sendo nisso obstados pelo 
coronel Luiz Marinho de Araújo, que conseguiu acalmar os ânimos e dar 
passagem aos bondes, os quais trafegaram dali por diante, livremente em 
diversas ruas da cidade, recolhendo ás dez horas ás oficinas da companhia. 
Pouco depois surgiram mais dois carros guiados por um trabalhador e um 
cobrador da companhia que, assediados pelos grevistas, se viram forçados a 
recolher a primeira viagem. Em seguida os paredistas inutilizaram a agulha 
de desvio que fica em frente á Bolsa Universal, bem como a que demora no 
meio da praça do Comércio.” (Jornal do Comércio, Manaus, 16 de  Maio de 
1919). 

É inegável que o operariado estava disposto a continuar a parede enquanto 

suas exigências não fossem atendidas. E o que podemos constatar também é o sentido 

de solidariedade que se estabelecia entre os mesmos. Após esses acontecimentos o 

Comitê mandou distribuir o seguinte boletim: 

“Tendo em vista a resolução tomada pela companhia Manáos Tramways, 
fazendo, pelas primeiras horas da manhã, girar pela cidade alguns carros 
guiados pelos seus diretores e alguns subornados pela ação dos mesmos o 
Comitê solicita a adesão do comércio em geral, encerrando as portas dos 
seus estabelecimentos como um protesto de solidariedade (grifo nosso) á 
causa justa do operariado do Amazonas, causa que, como se tem notado, é 
simpática á população inteira, Pela ordem e pela justiça! Viva as oito horas 
de trabalho! Viva o Brasil! Viva o Amazonas!” (Jornal do Comércio, Manaus, 
16 de Maio de 1919). 

Podemos ver que muitos dos outros companheiros desses grevistas 

mostravam o caráter solidário ás suas causas. “As firmas Araujo e companhia, Alfredo 

                                                        

8 Jornal do Comércio, Manaus, 16 de Maio de 1919. 
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Cunha, Rodolpho Rybus e Jorge Santos, proprietários das serrarias desta cidade, 

mandaram fechar voluntariamente os seus estabelecimentos industriais, como um 

testemunho de solidariedade á ação dos grevistas.” 

As movimentações continuaram durante todo o dia, com as autoridades 

preocupadas em resolver urgentemente as questões do operariado, para que tão logo 

as coisas fossem normalizadas e o tráfego dos bondes voltasse a funcionar 

normalmente. 

O acato aos pedidos dos operários ainda era dificultoso e estava difícil 

chegarem a um acordo rapidamente, mas ambas as partes procuravam uma 

resolução, como nos mostra na mesma nota o Jornal do Comércio: 

“Ás nove e meia no escritório da Manáos Tramways houve uma reunião com 
a presença do representante do governador, do secretário de Estado, do 
chefe de policia, dos comandantes da quarenta e cinco de caçadores e da 
Força Policial; dos Drs. E. B. Kirk gerente e Dr. Aristides Rocha, advogado 
daquela companhia, além de uma comissão do Comitê dos Operários do 
Amazonas, composta dos Srs. Anacleto Reis, Nicodemos Pacheco, Joaquim 
Capitão, Francisco Simões Pereira, Leopoldo Regufi, Januaro Monteiro, 
Domingos Ferreira e Joaquim Souza. O Dr. Aristides declarou aos presentes 
que a anuição das oito horas importava, para a companhia, num prejuízo 
anual de cento e vinte contas de réis visto que o seu pessoal tinha de ser 
aumentado. Em três condições, no intuito de satisfazer as exigências dos 
grevistas, achava que a companhia devia cobrar do consumidor da luz 
particular a taxa de novecentos réis por kilowatt, em vez de setecentos réis, 
como é do contrato. Acrescentou que essa deliberação fora sugerida pelo 
gerente da Tramways, em atenção ao governo do Estado, mas sem prévia 
autorização da assembleia em Londres.” (Jornal do Comércio, Manaus, 16 de 
Maio de 1919). 

O advogado da companhia alegava prejuízos caso a jornada de trabalho fosse 

diminuída. E gerente da Manáos Tramways e o governo do Estado mostravam 

possíveis soluções para chegarem a um acordo, porém o gerente dizia não poder agir 

sem um parecer da assembleia de Londres. Porém, a pressão para que se chegasse a 

um acordo crescia. 

“O representante do governador ponderou que, a vista das ponderações do 
advogado da companhia e desde que o tráfego dos bondes não ficasse 
paralisado, o Estado se comprometia a entrar com uma parte dos prejuízos 
resultantes da limitação do trabalho, isto é, com quarenta contos de réis, por 
ano.” (Jornal do Comércio, Manaus, 16 de Maio de 1919). 

O governo entrava, assim, com uma boa proposta no intuito de se resolverem 

quanto antes a situação da circulação dos bondes na cidade. No entanto, o gerente da 
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companhia ainda continuava a afirmar a necessidade de primeiramente se ter um 

parecer da assembleia em Londres. Mas o secretário de Estado continuava com 

veemência a afirmar a urgência da circulação dos bondes na cidade, e como insistisse 

juntamente com este o coronel Marinho a urgência da situação, e que seus soldados 

não iriam entrar em atrito com os grevistas que se declaravam em greve pacífica, o 

gerente da Tramways acatou a proposta do governador ao pedido da limitação das 

horas de trabalho. 

“O coronel Marinho fez ver ao gerente da companhia que o caso era de 
gravidade, não se podendo esperar por mais tempo. Acrescentou que os 
seus soldados jamais espingardariam os operários por causa de uma greve 
pacifica. Tal medida, se fosse decretada, importaria na sua retirada imediata 
do comando da Força Policial. Em face do exposto o Dr. Kirk resolveu aceitar 
a proposta do governador, limitando para oito horas o trabalho nas oficinas 
da companhia.” (Jornal do Comércio, Manaus, 16 de Maio de 1919). 

O resultado do acordo da Manáos Tramways agradou aos grevistas que se 

dirigiram ao Palácio do Rio Negro onde alguns agradeceram as providencias que 

foram tomadas pelo governador do Estado. Logo após, fizeram outras trajetórias 

dirigindo-se ao quartel da Força Policial onde saudaram o coronel Marinho, e 

seguiram para as redações dos jornais diários da capital. 9  

Ao passo dos acontecimentos o jornal continua dando destaque para a 

movimentação dos operários e todas as consequências das movimentações 

empreendidas por estes e pelas autoridades do Estado. Em suas falas mostrou tanto 

as contestações feitas pelos trabalhadores quanto o parecer das autoridades e 

companhias. Falando das ações e consequências do movimento por dias. 

Ainda noticiava que a Associação Comercial do Amazonas havia telegrafado no 

dia anterior (15) ao presidente da República e à bancada amazonense no congresso 

Nacional. 

“A Associação Comercial do Amazonas telegrafou, ontem, ao presidente da 
República e á bancada amazonense no Congresso Nacional, pedindo, para 
este Estado, a decretação da lei, que limitou o trabalho dos operários para 
oito horas. A referida Associação visou, desse modo, acompanhar a sua 
colega do Pará, que teve idêntico procedimento.” (Jornal do Comércio, 
Manaus, 16 de Maio de 1919). 

                                                        

9 Jornal do Comércio, Manaus, 16 de Maio de 1919. 
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Vemos assim, que a luta pela decretação da jornada de oito horas de trabalho 

mostrava-se firme, e que o Amazonas acompanhava o ritmo de outros Estados. 

Ao passo que as questões com a Manáos Tramways haviam chegado a uma 

solução, o chefe de policia dirigiu-se á Sede onde reunia-se o Comitê para solicitar o 

retorno do tráfego dos bondes, uma vez que haviam chegado a um acordo. Ao passo 

que o presidente do Comitê e os demais membros disseram que os bondes voltariam 

a trafegar, porém, caso a companhia não cumprisse com o combinado o serviço dos 

bondes voltaria a ser interrompido. 

“O presidente do Comitê, depois de ouvir os demais membros da diretoria, 
declarou que o pedido seria satisfeito com o restabelecimento do tráfego 
dos bondes, sendo, porém, essa medida de caráter temporário, isto é, o 
tráfego seria de novo interrompido se amanhã (17) as companhias 
estrangeiras não resolvessem o caso da limitação do trabalho. Fez ver ainda 
que os demais operários continuariam em greve geral (grifo nosso) até 
ulterior deliberação.” (Jornal do Comércio, Manaus, 16 de Maio de 1919). 

Com esse parecer os bondes começaram a trafegar de novo pelas ruas da 

cidade. Todavia, os operários de outras companhias continuavam parados até que as 

mesmas se mostrassem dispostas a atender as suas demandas. E ainda, as 

companhias preocupavam-se em guardar seus prédios como segue em nota: 

“Os operários e estivadores da Manáos Harbour, Amazonas Engeneering, 
Booth Line e Amazonas River permanecem na sua atitude, não pretendendo 
voltar ao serviço, consoante deliberação do Comitê, enquanto as citadas 
companhias não acederem ao pedido de limitação do trabalho. (...) A 
Alfândega, Delegacia Fiscal Correios, Amazon Telegraph, estação 
radiotelegraphia e Manáos Harbour continuam guardadas por praças do 
quarenta e cinco batalhão de caçadores e a Amazon Engineering por 
soldados da Força Policial.” (Jornal do Comércio, Manaus, 16 de Maio de 
1919). 

Os estivadores foram uma categoria que certamente se fez presente em 

diversos processos paredistas, não apenas em Manaus. No sul, eles também foram 

presenças marcantes como podemos ver através da tese de César Augusto Queirós  

(QUEIRÓS: 2012) que ao analisar um periódico de Porto Alegre, destaca que essa 

classe mantinha-se sempre unida e disposta para os enfrentamentos. 

Por conta da continuidade da greve por parte dos trabalhadores dessas 

companhias, continuavam retidos nos portos os paquetes, vapores e lanchas, o que 
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prejudicava o recebimento e envio de cargas. Mas à sua causa ainda continuavam 

companheiros solidários, que evitavam abrir suas oficinas como apoio à causa. 10 

E na sede da União Operária Nacional durante o dia anterior (15) reuniram-se 

o Sindicato dos oficiais de Sapateiro, Sob a presidência do Sr. Severino Britto. Para 

deliberar questões de interesse da categoria. 

“(...) após a abertura da sessão, o secretário Raymundo Monteiro leu um 
oficio das firmas Francisco A. Magalhães, G. Arone, J. Salies Mendonça e 
irmãos, Francisco Leite, Caetano Athanasio, João Teixeira, Salustiano 
Liberato e Salvador Couto e companhia declarando ao Sindicato que só 
podiam pagar aos seus oficiais seis mil réis por dúzia de chinelos para 
criança; sete mil réis, por uma dúzia de chinelos de senhora e oito mil réis 
por uma dúzia para homens.” (Jornal do Comércio, Manaus, 16 de Maio de 
1919). 

O presidente submeteu essa proposta á assembleia, porém, a proposta foi 

rejeitada por todos. Com isso os sapateiros continuariam em greve, até que suas 

exigências fossem atendidas. 

Na edição do dia 17 de Maio o Jornal do Comércio continuava dando destaque 

em sua primeira página para o caso dos operários. Relatava em sua página o caso do 

operário demitido pelo gerente da Manáos Tramways, e o alvoroço levantado pelos 

operários da companhia por conta disso. Os mesmo se levantaram em protesto e 

exigiam o recontrato do motorista demitido. No entanto foram alertados pelo chefe 

de policia para que se mantivessem em ordem, afim de evitar atos violentos, no que 

foi atendido pelos grevistas que ali estavam. 

Ainda mais, o chefe de policia chegou-se ao gerente da Manáos Tramways para 

que este voltasse atrás na sua decisão. 

“Pouco depois, dirigindo-se ao gerente da companhia, o chefe de policia 
pediu-lhe que reconsiderasse o seu ato com a admissão do motorista ao 
serviço, tendo o gerente respondido favoravelmente. Ciente do exposto, por 
intermédio daquela autoridade a massa foi debandando aos poucos, 
cessando assim a animosidade crescente.” (Jornal do Comércio, Manaus, 17 
de Maio de 1919). 

Na Manáos Harbour continuavam em greve os operários. Com isso, o chefe de 

policia dirigiu-se á companhia para ver o parecer do gerente da mesma, Stansley 

Sutton, sobre os telegramas que esteve havia expedido para a matriz da companhia, 

                                                        

10 Jornal do Comércio, Manaus, 16 de Maio de 1919. 
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em Londres. A resposta dada ao chefe de policia foi que até o momento a companhia 

ainda não havia recebido resposta da matriz, mas que ele estava aderindo à limitação 

das oito horas de trabalho. No entanto a companhia tinha um compromisso com o 

governo federal, então o gerente da Harbour expediu um oficio ao inspetor da 

Alfândega. 11 

“(...) Como já é do vosso conhecimento, continua a greve dos trabalhadores a 
perturbar o serviço desta companhia, com prejuízos gerais para o comércio, 
desde o dia quatorze do corrente, tornando-se cada vez mais difícil a 
solução desse caso. Achando-se no porto sem poder carregar e descarregar 
várias embarcações de alto mar e fluviais, provocando reclamação dos 
interessados , esta gerencia, tendo em atenção as obrigações contratuais da 
companhia com o governo federal e a natureza dos serviços que 
desempenha. Sujeitos à fiscalização dessa repartição, vem solicitar-vos a 
necessária autorização, desde já, começar a efetuar os serviços dos 
armazéns alfandegados de acordo com o horário imposto pelo Comitê dos 
Operários, isto é, das sete as onze horas e das treze as dezessete horas, até 
que o caso seja definitivamente resolvido pelos poderes competentes. (a) E. 
S. Sutton; pela Manáos Harbour, gerente.” (Jornal do Comércio, Manaus, 17 
de Maio de 1919). 

A resposta dada pelo inspetor da Alfândega foi positiva, este concordava com 

os ditos do gerente da Manáos Harbour quanto ao acatamento da diminuição das 

horas de trabalho da companhia, tendo em vista os prejuízos que a paralisação dos 

trabalhadores estava causando. 

Para dar ciência aos operários do parecer da Manáos Harbour, o Comitê 

realizou uma sessão extraordinária com a presença do chefe de policia e do coronel 

Marinho Araújo, comandante da Força Policial. O chefe de policia dirigiu a palavra aos 

presentes e destacou os gestos da Manáos Tramways aliado ao gesto da Manáos 

Harbour em limitar a oito horas a jornada de trabalho dos operários. E por fim, foi 

submetida á consideração da assembleia a redação do seguinte boletim: 

“O Comitê Operário avisa as classes trabalhadoras que a Manáos Harbour, de 
acordo com o Sr. inspetor  da Alfândega, cedeu ás exigências de oito horas 
de trabalho, até ulterior deliberação do exmo. Sr. presidente da República: e, 
por isso, pede a todos os empregados e trabalhadores dessa companhia que 
voltem a seus afazeres hoje,  ás quatorze horas, e aguardem, dentro da lei e 
da ordem, a resolução dos poderes competentes.” (Jornal do Comércio, 
Manaus, 17 de Maio de 1919). 

                                                        

11 Jornal do Comércio, Manaus, 17 de Maio de 1919. 
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Com a aprovação do boletim, o mesmo foi distribuído pelas ruas da cidade as 

primeiras horas da tarde do mesmo dia. E ainda que essas duas companhias tenham 

chegado a um acordo, os trabalhadores só iriam voltar ao trabalho no dia seguinte. E 

os operários da Amazon Engineering continuavam de braços cruzados até que seus 

pedidos quanto à limitação das horas de trabalho fosse atendido. 12 

Na edição do dia 18 o Jornal do Comércio noticiava que a greve dos operários 

havia cessado e que a capital havia voltado ao seu estado normal, com os operários 

sendo atendidos na exigência da limitação da jornada de trabalho para oito horas. Os 

estivadores retomavam as suas atividades no porto. 

“Os fiéis José de Barros, Avelino Neves e Lino Rebello procederam á 
chamada do pessoal, por meio das listas nominais, verificando que se 
achavam presentes quatrocentos e cinquenta e três estivadores, os quais 
foram distribuídos pelos armazéns oito, dez, onze e doze da companhia e os 
alfandegados E, F, G e H.” (Jornal do Comércio, Manaus, 17 de Maio de 1919). 

Também os estivadores das companhias Amazon Piper e da Booth Line 

retomaram as suas atividades de maneira regular. E também os carroceiros voltaram 

ao trabalho e reassumiram a condução dos seus veículos. Juntamente com estes, 

ainda, os operários das oficinas mecânicas resolveram suspender a parede e voltar ao 

serviço. Ademais, os operários da Manaus Engineering continuavam em parede, 

enquanto seu pedido pela jornada de oito horas não fosse atendido. 13 

O que podemos notar nos dias seguintes é o restabelecimento dos 

trabalhadores aos seus devidos serviços na medida em que as companhias iam 

adotando a limitação da jornada de trabalho de oito horas. 

Em noticia do dia 20 de maio no Jornal do Comércio, era dada atenção para o 

recebimento do telegrama da matriz de Londres por parte do gerente da Manáos 

Harbour. Este fixou nos armazéns da companhia o parecer da diretoria da companhia 

em Londres. Que concordava com a jornada de oito horas, mas em contraste, os 

operários também receberiam menos devido a diminuição das horas de serviço, e 

                                                        

12 Jornal do Comércio, Manaus, 17 de Maio de 1919. 
13 Jornal do Comércio, Manaus, 18 e Maio de 1919. 
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aqueles que gostariam de continuar recebendo o mesmo salário, que optassem pela 

jornada de dez horas. 14 

A companhia Manáos Tramways também comunicava o mesmo parecer aos 

seus trabalhadores. As companhias colocavam como dificuldade para aceitar os 

acordos o fato de o Estado e o país em geral estar passando por uma crise, e com esta 

crise todos os ramos de atividades eram atingidos. E as companhias estavam 

buscando os seus interesses, era evidente o prejuízo que o capital sofria naquele 

momento. 

Em contrapartida, alguns dos patrões das oficinas de sapateiros haviam 

anuído as condições estabelecidas pelo Sindicato dos oficiais de sapateiro.15E na 

edição do dia 21 de Maio o jornal trazia em sua primeira página em nota que os 

operários da Amazon Engineering haviam chegado a um acordo e aceitado a proposta 

da jornada de nove horas de trabalho colocada em questão pela companhia. E foram 

essas soluções a que chegaram as companhias devido as suas limitações. 

No relatório do Presidente de Estado consta especial atenção para os 

acontecimentos durante parte do mês de Maio na cidade de Manaus. A ata foi lida no 

dia 10 de Julho de 1919 perante a Assembleia Legislativa na abertura da primeira 

sessão ordinária da décima legislatura, pelo então governador do Estado Pedro de 

Alcântara Bacellar. Nela ele relata as movimentações dos operários durante o mês de 

Maio e o desfecho que as mesmas tiveram. Destaca ainda seu esforço juntamente com 

as outras autoridades para se chegar ás melhores soluções possíveis para esta causa. 

“Por meados de Maio, manifestaram-se em greve os operários e 
trabalhadores das empresas que exploram serviços vários nesta capital (...) 
fui até onde mandam as minhas atribuições. Encerrando este capítulo, que 
me seja licito agradecer a quantos me auxiliaram para que o movimento 
operário de Maio não passasse daquilo que foi, - sem o registro de uma nota 
lamentável, sem a marca de uma arbitrariedade, sem um traço de violência 
(...) “16 

Com isso percebemos que diferentemente do que a maioria da historiografia 

que estuda as movimentações da classe operária no Brasil diz, houve sim no 

Amazonas uma série de lutas operárias significativas. 

                                                        

14 Jornal do Comércio, Manaus, 20 de Maio de 1919. 
15 Jornal do Comércio, Manaus, 20 de Maio de 1919. 
16 Relatório do Presidente do Estado do Amazonas (p. 29; 32-33). Acervo Digital da Biblioteca Nacional. 
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Conclusão 
 

A História Operária tem sido retomada como campo crescente entre os 

pesquisadores, com diversos contextos que podem ser estudados e mais explorados 

pelos mesmos. Tem sido atualmente de mais fácil acesso o uso das fontes, em especial 

as fontes jornalísticas que tanto podem enriquecer os trabalhos, e que merecem uma 

melhor atenção por parte daqueles que fazem uso delas.  

Algo que também merece um olhar mais aprofundado e atento são os estudos 

de cunho regionais, que embora tenham semelhanças com outros acontecimentos que 

se destacaram pelo país, contem suas próprias particularidades. Tudo isso tem sido 

mais discutido no âmbito das universidades espalhadas pelo país. 

Estudos à respeito de greves gerais no Brasil tem ganhado mais espaço no 

âmbito acadêmico. À respeito de greves gerais no ano de 1919 ocorridas pelo Brasil, 

pudemos notar suas fortes movimentações iniciadas por São Paulo e Rio de Janeiro, e 

que se alastraram por outros Estados do Brasil. E cabe aqui ressaltar a contribuição 

de nossa pesquisa de cunho regional para uma maior expansão dos estudos acerca do 

operariado. 

Para além do eixo São Paulo e Rio, nossa pesquisa concentrou-se nas 

movimentações do operariado no ano de 1919 em Manaus. Aqui buscou-se investigar 

e analisar a Greve Geral de 1919 em Manaus. Quem foram as lideranças que 

estiveram a frente das movimentações, que categorias entraram em greve e que 

atenção a imprensa amazonense deu para os mesmos. 

Constatamos através da nossa pesquisa e investigação das nossas fontes que 

na cidade de Manaus houve sim uma forte movimentação por parte do operariado, 

que lutava por melhorias salariais e pela jornada das oito horas de trabalho. Suas 

lideranças fizeram-se presentes e empenhadas em conquistar esses direitos, embora 

tenham sido por vezes frustradas. 

Categorias como a dos estivadores, carroceiros, boleeiros, sapateiros, de 

serviços da limpeza pública e outras ligadas as atividades comerciais foram as que se 
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destacaram com atos grevistas. Enfrentando as companhias no intuito de conseguir 

que suas exigências fossem atendidas. 

 Embora tenhamos nos empenhado em nos aprofundar no uso de nossas 

fontes, elas se mostraram bastante fragmentárias, e também, a necessidade de maior 

tempo para o aprofundamento das mesmas se fez presente. 

A maior parte dos dados coletados para a nossa pesquisa foram encontrados 

através das páginas do Jornal do Comércio, um jornal da chamada “grande imprensa”, 

que nos deu uma bela visão dos acontecimentos durante o mês de Maio em Manaus, e 

ainda pudemos contar com o relatório do presidente de Estado, que nos deixou por 

dentro da movimentação operária na cidade. 

Podemos dizer que alcançamos aqui nossos objetivos, porém, o tema ainda é 

um campo aberto e que merece ser estudado mais profundamente, e que embora não 

tenhamos conseguido englobar todas as fontes que gostaríamos, em decorrência do 

tempo, obtivemos resultados como desejado. 

 

  



 

37 

 

 

Referências 
 

ARÓSTEGUI, Julio. A Pesquisa Histórica. Bauru, SP: EDUSC, 2006.   

AVELINO, Alexandre Nogueira. O Patronato Amazonense e o Mundo do Trabalho: A 
Revista da Associação Comercial e as Representações Acerca do Trabalho no 
Amazonas, 1909-1919. Dissertação (Mestrado em História). Manaus: UFAM, 
2008.  

AZEVEDO, Elciene; CHALHOUB, Sidney et al. Trabalhadores na Cidade: Cotidiano e 
Cultura no Rio de Janeiro e em São Paulo, séculos XIX e XX. Campinas, SP: 
Editora da Unicamp, 2009, 359p.  

AZEVEDO, Francisca Nogueira. Malandros Descolados: O diário da primeira greve 
geral do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2005.  

BATALHA, Cláudio Henrique de Moares, SILVA, Fernando Teixeira e FORTES, 
Alexandre (Orgs). Cultura de Classes. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2004.  

BATALHA, Cláudio Henrique de Moares. “A Historiografia da Classe Operária no 
Brasil: trajetórias e tendências”. In: FREITAS, Marcos Cezar de (Org). 
Historiografia Brasileira em Perspectiva. São Paulo: Contexto, 1998, p. 145 -158.  

BATALHA, Cláudio Henrique de Moares. Formação da Classe Operária e projetos de 
Identidade Coletiva. In: FERREIRA, Jorge e DELGADO, Lucília (Orgs.). O Brasil 
Republicano. Vol. 1. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 161-189.  

BATALHA, Cláudio Henrique de Moares. O Movimento Operário na Primeira República. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2000.  

BATALHA, Cláudio Henrique de Moares. Os Desafios Atuais da História do Trabalho. 
Anos 90. Porto Alegre, v. 13, n. 23/24, p.87-104, jan./dez. 2006.  

BILHÃO, Isabel. Rivalidades e Solidariedades no Movimento Operário: Porto Alegre, 
1906-1911. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1999, 117p.  

CASTELLUCCI, Aldrin Armstrong Silva. Salvador dos Operários: Uma História da Greve 
Geral de 1919 na Bahia. Mestrado em História. Salvador: Universidade Federal 
da Bahia, 2001.   

CASTRO GOMES, Ângela de. Burguesia e Trabalho: políticas e legislação social no 
Brasil, 1917 -1937. Rio de Janeiro: Campus, 1979. 

CASTRO, Hebe. “História Social”. In: CARDOSO, Ciro Flamarion e VAINFAS, Ronaldo. 
(Orgs.). Domínios da História: ensaios de teoria e metodologia. 5ª ed. Rio de 
Janeiro: Campus, 1997, p. 76-96. 

CHALHOUB, Sidney. Sujeitos no Imaginário Acadêmico: escravos e trabalhadores na 
historiografia brasileira desde os anos 1980. Cadernos AEL, v.14, n.26, 2009, p. 
14-45.  

CHALHOUB, Sidney. Trabalho, Lar e Botequim: o cotidiano dos trabalhadores do Rio 
de Janeiro de belle époque. São Paulo: Brasiliense, 1986.  



 

38 

 

COSTA, Francisca Deusa Sena da. Quando o Viver Ameaça a Ordem Urbana. Mestrado 
em História. São Paulo, PUC, 1987.  

DECCA, Maria Auxiliadora Guzzo. A Vida Fora das Fábricas: cotidiano operário em São 
Paulo: 1920 1934. Rio de Janeiro: Paz e terra, 1987.  

DECCA, Maria Auxiliadora Guzzo. Cotidiano dos Trabalhadores na República. São Paulo 
1889-1940. São Paulo: Brasiliense, 1989.  

DIAS, Ednéa Mascarenhas: A Ilusão do Fausto: Manaus, 1880 -1920. Manaus: Valer, 
2000.  

DIAS, Everaldo. História das Lutas Sociais no Brasil. São Paulo: Editora Edaglit, 1961.  

FAUSTO, Boris. Trabalho Urbano e Conflito Social (1890-1920). São Paulo: Difel, 1977.  

FERREIRA, Maria Nazareth. Imprensa Operária no Brasil. São Paulo, Ática, 1988.  

FORTES, Alexandre; LIMA, Henrique Espada; PETERSEN, Sílvia e XAVIER, Regina. 
(Orgs.). Cruzando Fronteiras: Novos olhares sobre a História do Trabalho. São 
Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2013.  

GIANNOTTI, Vito. História das Lutas dos Trabalhadores no Brasil. Rio de Janeiro: 
Mauad X, 2007.  

HARDMANN, Francisco Foot e LEONARDI, Victor. História da Indústria e do Trabalho 
no Brasil: das origens aos anos vinte. São Paulo: Global, 1982.  

HARDMANN, Francisco Foot. Nem Pátria, Nem Patrão: memória operária, cultura e 
literatura no Brasil. 3ª ed. São Paulo: editora UNESP, 2002.  

HOBSBAWM, Eric. Mundos do Trabalho: novos estudos história operária. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1987.  

HOBSBAWM, Eric. Sobre História: Ensaios. São Paulo: Cia das Letras, 1998.  

HOBSBAWM, Eric. Trabalhadores: estudos sobre a história do operariado. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1981.  

KHOURY, Yara Maria Aun. As Greves de 1917 em São Paulo. São Paulo: Cortez, 1981.  

KOVAL, Boris. História do Proletariado Brasileiro: de 1857 a 1967. São Paulo: Alfa & 
Ômega, 1982.  

LINDEN, Marcel Van der. História do Trabalho: o velho, o novo e o global. Revista 
Mundos do Trabalho, vol.1, n. 1, janeiro-junho de 2009, p. 11-26.  

LOPES, José Sérgio Leite (Org.). Cultura & Identidade Operária. São Paulo: Marco Zero; 
Rio de Janeiro: Editora da UFRJ, 1987.  

MATTOS, Marcelo Badaró (Coord.). Trabalhadores em Greve, Polícia em Guarda: 
Greves e pressão policial na formação da classe trabalhadora carioca. Rio de 
Janeiro: Bom Texto, 2004, 199p;  

PERROT, Michelle. Os Excluídos da História: mulheres, operários e prisioneiros. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1987.  

PETERSEN, Sílvia Regina Ferraz. Cruzando Fronteiras: As pesquisas regionais e a 
História Operária Brasileira. Anos 90. Porto Alegre, nº 3, jun. 1995.    



 

39 

 

PINHEIRO, Luís Balkar Sá Peixoto e PINHEIRO, Maria Luiza Ugarte (Orgs). Imprensa 
Operária no Amazonas: transcrições e fac-símiles. Manaus: Edua, 2004.  

PINHEIRO, Luís Balkar Sá Peixoto. Na Contramão da História: Mundos do Trabalho na 
Cidade da Borracha (Manaus, 1920-1945). Canoa do Tempo (UFAM), v. 1, p. 11-
32, 2007.  

PINHEIRO, Maria Luiza Ugarte. A Cidade Sobre os Ombros: trabalho e conflitos no 
porto de Manaus, 1899-1925.  2ª edição. Manaus: Edua, 2003.   

PINSK. Carla Bessanezi (Org.) Fontes Históricas. São Paulo: Contexto, 2005.   

PINSK. Carla Bessanezi e LUCCA, Tânia Regina de (Org.) O Historiador e Suas Fontes. 
São Paulo: Contexto, 2009.   

POPINIGIS, Fabiane. Proletários de Casaca: Trabalhadores do comércio carioca, 1850-
1911. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2007, 163p;  

PROST, Antoine. Doze Lições Sobre História. Belo Horizonte: Autêntica, 2008.  

QUEIRÓS, César Augusto B. Conflitos e identidades: a Greve Geral de 1919 em Porto 
Alegre. In: Anais do XXIV Simpósio Nacional de História – História e 
multidisciplinaridade: territórios e deslocamentos. São Leopoldo, RS: ANPUH / 
Unisinos, 2007. CD-ROM.  

RÉMOND, René (Org). Por uma História Política. Rio de Janeiro: Editora UFRJ/ Editora 
Fundação Getúlio Vargas, 1996.  

SAMUEL, Raphael (Ed.). Historia Popular y Teoria Socialista. Barcelona: Grupo 
Editorial Crítica, 1984.  

SANTUCCI, Jane. Cidade Rebelde: As revoltas populares no Rio de Janeiro no início do 
século XX. Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 2008.  

SHARPE, Jim. “História vista de baixo”. In: BURKE, Peter (Org.). A escrita da história: 
novas perspectivas. Tradução de Magda Lopes. São Paulo: UNESP, 1992, p. 39-
62. 

SILVER, Beverly J. Forças do Trabalho: movimentos de trabalhadores e globalização 
desde 1870. São Paulo: Boitempo, 2005.  

SOUZA, Leno José Barata. Vivência Popular na Imprensa Amazonense: Manaus da 
Borracha (19081917). Dissertação de Mestrado – PUC. São Paulo, 2005.   

TELES, Luciano Everton Costa. A Vida Operária: Imprensa e Mundos do Trabalho 
(1920). Dissertação (Mestrado em História). Manaus: UFAM, 2008.  

THOMPSON, Edward Palmer. A Formação da Classe Operária Inglesa. 3 vols.  Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1987.  

THOMPSON, Edward Palmer. As Peculiaridades dos Ingleses e Outros Artigos. 
Campinas: Editora da Unicamp, 2001.  

TOLEDO, Edilene. Anarquismo e Sindicalismo Revolucionário. São Paulo: Perseu 
Abramo, 2004.  

VISCARDI, Cláudia e JESUS, Ronaldo Pereira de. A Experiência Mutualista e a 
Formação da Classe Trabalhadora. In: FERREIRA, Jorge e REIS, Daniel Aarão 



 

40 

 

(Orgs.). A Formação das Tradições, 1889-1945. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2007, p. 21-51.   

WOODCOCK, George. Anarquismo: uma História das Ideias e movimentos libertários. 2 
vols. Porto Alegre:  L&PM, 1983.  

 


